[image: ]
ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA

ANEXO XX (ART. 19, INCISO II E ART.61 )  - MODELO DE JUSTIFICATIVA – LEI 14.133/21
LICITAÇÃO  INEXIGIBILIDADE 
Processo Administrativo n. (...)

Exmo. Sr.
............................................. (nome do investido como Autoridade Superior)
............................................. (Cargo da Autoridade Superior)


A solicitação ...................................... (coloque o nº da solicitação) refere à contratação da ............................................................... (qualificação da pessoa física ou jurídica), por inexigibilidade de licitação, para ........................................................................... (descrever se é serviço ou fornecimento. Sendo fornecimento, mencionar se é “fornecimentos de materiais” ou “fornecimentos de equipamentos” ou “fornecimentos de gêneros” ou a conjugação de alguns ou de todos) de ..................................................................... (descrever o “serviço” ou “materiais” ou “equipamentos” ou “gêneros) para emprego ....................................................................................... (designar Secretaria e ou Departamento que irá receber a contratação) no que importa o atendimento na ...................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................... (descrever qual o emprego/necessidade do serviço a ser contratado).

A Inexigibilidade do Processo Licitatório se lastreia na total impossibilidade de disputa, conforme regramento do art. 74 ............................................. (descrever se o procedimento se resume tão somente ao artigo 74 ou também a um dos incisos I, II, III, IV ou V. Definido a capitulação, teremos a situação que abaixo) da Lei nº 14.133/2021.

1 - Se o processo versar sobre aquisição, seguir com a seguinte redação e excluir apontamentos de “2”, “3”, “4” e “5”:
É, portanto, inviável a competição para a aquisição de ...................................... (descrever se é “material” ou “equipamento” ou “gêneros” ou a conjugação de todos ou parte destes) uma vez que o mesmo somente pode ser ........................................ (descrever se é “fornecido por produtor” ou “fornecido por empresa” ou “fornecido por representante comercial exclusivo”) conforme faz prova a inclusa ................
....................................................................................... (descrever qual o meio de prova lastreia a fundamentação de fornecedor singular, se é por “atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço” ou pelo “ Sindicato, Federação ou Confederação Patronal” ou ainda, por “entidades equivalentes”)

2 - Se o processo versar sobre contratação de serviços técnicos, seguir com a seguinte redação e excluir apontamentos de “1”, “3”, “4” e “5”:

Resta evidente inviabilidade de competição em razão do “objeto do contrato” bem como em razão da “qualificação do futuro contratado”.

A Lei nº 14.133/2021, no art. 74, inciso II, § 3º  dispõe que:
Art. 76 - É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial os casos de:
(...)
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;
(...)
[bookmark: art74iiia][bookmark: art74iiih]§3º - Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Já o aludido artigo 6º, em seu inciso XVIII, alínea “   “ ....................... (descrever qual alínea o serviço técnico especializado se apoia) dispõe:
XVIII - serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual: aqueles realizados em trabalhos relativos a:
[bookmark: art6xviiia]a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e projetos executivos;
[bookmark: art6xviiib]b) pareceres, perícias e avaliações em geral;
[bookmark: art6xviiic]c) assessorias e consultorias técnicas e auditorias financeiras e tributárias;
[bookmark: art6xviiid]d) fiscalização, supervisão e gerenciamento de obras e serviços;
[bookmark: art6xviiie]e) patrocínio ou defesa de causas judiciais e administrativas;
[bookmark: art6xviiif]f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
[bookmark: art6xviiig]g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;
[bookmark: art6xviiih]h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem na definição deste inciso;

Portanto, conforme demonstrado, considerando a documentação acostada à presente solicitação, resta claro e induvidoso a “singularidade do serviço” e a “notória capacidade” do futuro contratado.

3 - Se o processo versar sobre contratação de profissional de qualquer setor artístico, seguir com a seguinte redação e excluir apontamentos de “1” , “2”, “4” e “5”:

É absolutamente inviável (impossível) a abertura de um processo licitatório (lato sensu) objetivando a contratação do artista ........................................., especialmente porque, conforme se faz prova a inclusa documentação ................................... (descrever qual a documentação de representação a constar do processo), este profissional se faz representar “unicamente” .............................................................. (descrever se é “pessoalmente” ou por “empresário exclusivo”) o que, por si só, afasta qualquer tênue possibilidade de que outros (pessoa física ou pessoa jurídica) o pudessem representar e fomentar uma disputa. Ademais, concorre para a inexigibilidade o fato de que aludido profissional detém, conforme a documentação ............................................ (descrever quais documentos demonstram a consagração profissional), consagração pela .................................... (descrever se é pela “crítica especializada” ou pela “opinião pública”).

4 - Se o processo versar sobre objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento, seguir com a seguinte redação e excluir apontamentos de “1”, “2”, “3” e “5”:

A Lei nº 14.133/2021, no art. 74, inciso IV  dispõe que:
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
(...)
IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento;

Já o art. 6º, inciso XLIII, da Lei nº 14.133/2021 define credenciamento como "processo administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados".

A despesa em questão consiste na realização de pré-qualificação de todos os interessados aptos a prestar o serviço e a adoção de critério objetivo e imparcial para a distribuição das atividades entre todos os capazes e interessados do ramo do objeto do certame, desde que cumprida pelos mesmos as exigências técnico—jurídicas definidas neste processo para contratação direta.
 5 - Se o processo versar sobre aquisição ou locação de imóvel, seguir com a seguinte redação e excluir apontamentos de “1”, “2”, “3” e “4”:
A Lei nº 14.133/2021, no art. 74, inciso V  dispõe que:
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
(...)
V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha

A solicitação ...................................... (coloque o nº da solicitação) refere à locação de bem imóvel localizado na (endereço completo), matrícula nº ............................... (colocar número de matrícula), de propriedade de .................................. (qualificar o proprietário), via inexigibilidade (art. 74, inciso V da Lei n 14.133/2021), para emprego ....................................................................................... (designar Secretaria e ou Departamento que irá receber a contratação) no que importa o atendimento na ..........
.......................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................... (descrever qual o emprego/necessidade do bem a ser locado).

Pretende-se uma contratação (locação) pelo prazo de ......................... (.................................) (descrever quantos meses) com recursos oriundos da .................................... (descrever a dotação orçamentária).

Considerando que a contratação direta para locação de imóvel se reveste de excepcionalidade (art. 74, inciso V, Lei nº 14.133/2021), é dever informar que a eleição do imóvel em comento se procedeu com real atendimento aos seguintes requisitos:

I – Conforme Termo Técnico de Avaliação Mercadológica para Locação de Imóveis, elaborado por técnico qualificado com Registro no Conselho Regional de Corretores de Imóveis,  apresentou o valor locatício (R$ ................. - ............................... - em algarismo e por extenso) se mostra condizente com a realidade do mercado.
II – Conforme Laudo de Vistoria  ...................... (colocar o número do Laudo) emitido pela Comissão de Avaliação .............................. (Portaria ................. - atualizar a Portaria) que ratificou as condições estruturais e funcionais do imóvel, apresentando as seguintes informações:
II.I - O imóvel corresponde em área total de .....................M2 (.................... metros quadrados) acrescido de benfeitoria de .....................M2 (.................... metros quadrados).
II.II - Sua característica e sua estrutura (notadamente com a benfeitoria) comungam para fiel alcance das necessidades de ...................................................... (reproduzir o emprego/necessidade do bem a ser locado) da administração posto estar provido de ........................................... (descrever característica, quase singular, do imóvel que o tenha elegido à contratação).
II.III - Sobre as estruturas do imóvel para perfeito atendimento às necessidades da Administração, é destacado que ............................................................. (descrever uma das duas situações, excluindo, por conseguinte a outra opção) “Não haverá benfeitorias” ou “Não obstante as características de construção (do imóvel) convirjam para atendimento às necessidades precípuas da administração haverá necessidade das seguintes benfeitorias: ..............................................., .................................................., ..................................................., ...................................................”.

III - Sua localização converge diretamente para atendimento às necessidades de ...................................................... (reproduzir o emprego/necessidade do bem a ser locado) da administração posto estar situado ........................................... (descrever característica de localização que tenha sido decisivo para a contratação). 
IV - Após consultar o Departamento de Patrimônio do Município sobre disponibilidade de imóveis públicos para atender a demanda do objeto desta contratação, foi confirmada a sua indisponibilidade, conforme Certidão de Inexistência de Imóveis Públicos Vagos e Disponíveis, emitida pelo competente departamento. 
Em verdade, percebe-se que estamos atendendo desta forma o disposto no art. 74, inciso V, § 5º, vejamos:
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
(...)
V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha.
(...)
§ 5º Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem ser observados os seguintes requisitos:
[bookmark: art74§5i]I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos investimentos;
[bookmark: art74§5ii]II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto;
[bookmark: art74§5iii]III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela.
Sabe-se que a inviabilidade de competição na aquisição de um serviço ou produto caracteriza, na Administração Pública, caso de Inexigibilidade de Licitação, nos termos do art. 74, caput, da Lei nº 14.133/2021, de tal forma que a contratação direta se impõe em face da impossibilidade de concorrência.

A presente contratação enseja, conforme já mencionado, o enquadramento no caput do art. 74 ................... (se se enquadrar em alguns dos três incisos do mesmo art., deve-se mencioná-lo), da Lei nº 14.133/2021, pois ................................................... (sintetize a fundamentação antes descrita), configurando assim a inviabilidade fática e jurídica absoluta de competição.

Sob a égide de Marçal Justen Filho in comentários a Lei de Licitações e Contratos Administrativos, a aquisição em questão ajusta-se ao requisito de “Ausência de pressupostos necessários a Licitação”, onde discorre sobre a luz da ausência de “mercado concorrencial” (2008, p.340):
[...],configura-se um mercado peculiar,  eis que não existe dimensão concorrencial encontrada no âmbito de compras, obras e outros serviços. Daí a referência à inexistência de um mercado concorrencial.
[...]É inviável a competição porque a peculiaridade do mercado consiste na ausência de competição direta e frontal.

Por derradeiro, concorre para validade da inexigibilidade, o fato de que o mesmo se mostra motivado e informado quanto ao inciso VII do parágrafo único do art. 72 da Lei nº 14.133/2021:
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: (...).
VII - justificativa do preço.

Registre, por oportuno, que segue anexos documentos comprovando o preço ofertado, tendo em vista a singularidade do contratado.

Sem mais, ficamos à disposição para quaisquer esclarecimentos.
 Itabaianinha/SE, ____/______/________


________________________________
Secretário Municipal de ..................
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